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RELATÓRIO DA COMISSÃO RESPONSÁVEL PELA SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA DO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL-PB, REFERENTE AOS RECURSOS IMPETRADOS POR 

CANDIDATOS, QUANTO A PROVA OBJETIVA E GABARITO PARCIAL. 

QUESTÃO Nº 06 – DIREITO – RECURSO  INDEFERIDO 

CANDIDATO (A): RUY CESAR DE FREITAS EVANGELISTA FILHO             Nº DE INSC 2031288 
 

TEOR DO RECURSO: Requer reavaliação da questão de nº 06 de Direito. 
HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação do recurso impetrado pelo 
(a) candidato (a) decidiu NÃO acatar a argumentação descrita no recurso e esclarece: 
  
A questão faz claramente referência a Lei 4.737/65 – Código Eleitoral e consequentemente sua análise deve ser 
feita em consonância com esta lei. Ademais, discute-se a inconstitucionalidade do art. 91-A acrescido à Lei n. 
9504/1997 pelas modificações trazidas com a Lei n. 12.034/2009. Não bastasse a própria violação excessiva do 
direito ao voto, a exigência de apresentação de documentação dúplice para efeito de votação é medida também 
violadora do princípio da proporcionalidade. O tema, inclusive, já está sendo objeto de questionamento judicial, 
tendo a duplicidade de documentos sido afastada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Medida 
Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4467/DF, que recebeu a seguinte ementa: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. ART. 91-A, CAPUT, DA LEI 9.504, DE 30.9.1997, 
INSERIDO PELA LEI 12.034, DE 29.9.2009. ART. 47, § 1º, DA RESOLUÇÃO 23.218, DE 2.3.2010, DO TRIBUNAL 
SUPERIOR ELEITORAL. OBRIGATORIEDADE DA EXIBIÇÃO CONCOMITANTE, NO MOMENTO DA VOTAÇÃO, DO 
TÍTULO ELEITORAL E DE DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTOGRAFIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
POSTULADO DO LIVRE EXERCÍCIO DA SOBERANIA E AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA PROPORCIONALIDADE, 
DA RAZOABILIDADE E DA EFICIÊNCIA. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO CONFORME À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DAS NORMAS IMPUGNADAS. PERIGO NA DEMORA CONSUBSTANCIADO NA IMINÊNCIA 
DAS ELEIÇÕES GERAIS MARCADAS PARA O DIA 3 DE OUTUBRO DE 2010. 1. A proximidade das eleições gerais de 3 
de outubro de 2010 e a invulgar importância do tema enfrentado na presente ação direta, relativo ao livre 
exercício da cidadania pela expressão do voto, autorizam o procedimento de urgência previsto no art. 10, § 3º, da 
Lei 9.868/99, a fim de que o Tribunal possa se manifestar antes de eventual perecimento de direito. 2. A 
segurança do procedimento de identificação dos eleitores brasileiros no ato de votação ainda apresenta 
deficiências que não foram definitivamente solucionadas. A postergação do implemento de projetos como a 
unificação das identidades civil e eleitoral num só documento propiciou, até os dias atuais, a ocorrência de 
inúmeras fraudes ligadas ao exercício do voto. 3. A apresentação do atual título de eleitor, por si só, já não 
oferece qualquer garantia de lisura nesse momento crucial de revelação da vontade do eleitorado. Por outro lado, 
as experiências das últimas eleições realizadas no Brasil demonstraram uma maior confiabilidade na identificação 
aferida com base em documentos oficiais de identidade dotados de fotografia, a saber: as carteiras de identidade, 
de trabalho e de motorista, o certificado de reservista e o passaporte. 4. A norma contestada, surgida com a 
edição da Lei 12.034/2009, teve o propósito de alcançar maior segurança no processo de reconhecimento dos 
eleitores. Por isso, estabeleceu, já para as eleições gerais de 2010, a obrigatoriedade da apresentação, no 
momento da votação, de documento oficial de identificação com foto. 5. Reconhecimento, em exame prefacial, 
de plausibilidade jurídica da alegação de ofensa ao princípio constitucional da razoabilidade na interpretação dos 
dispositivos impugnados que impeça de votar o eleitor que, embora apto a prestar identificação mediante a 
apresentação de documento oficial com fotografia, não esteja portando seu título eleitoral. 6. Medida cautelar 
deferida para dar às normas ora impugnadas interpretação conforme à Constituição Federal, no sentido de que 
apenas a ausência de documento oficial de identidade com fotografia impede o exercício do direito de voto. 
(ADI 4467 MC, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 30/09/2010, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-104 DIVULG 31-05-2011 PUBLIC 01-06-2011). 
 

CONCLUSÃO: PERMANECE A LETRA “C” COMO RESPOSTA CORRETA NO GABARITO PARCIAL. 
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QUESTÃO Nº 07 – INFORMÁTICA (ÁREA DE REDES) - RECURSO INDEFERIDO 

CANDIDATO (A): JONATHAS AZEVEDO DE LEMOS                                      Nº DE INSC. 2031230 

TEOR DO RECURSO: Requer reavaliação da questão nº 07 de Informática (Área de Redes) 

HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação do recurso impetrado 
pelo(a) candidato(a), decidiu NÃO acatar a argumentação descrita no recurso e esclarece: 
 

 Quando a questão menciona o termo geralmente, subtende-se estar citando o que é mais comum/usual, e, a 
saber, que a utilização de roteadores é mais expressiva para o uso doméstico, logo a questão está relacionada ao 
uso de roteadores de uso doméstico, e sendo mais expressiva a sua utilização para configuração da porta WAN 
como cliente DHCP. 
 

CONCLUSÃO: PERMANECE A LETRA “A” COMO RESPOSTA CORRETA NO GABARITO PARCIAL. 
 

QUESTÃO Nº 06 – COMUNICAÇÃO SOCIAL-JORNALISMO – RECURSO INDEFERIDO 

CANDIDATO (A): ARTHUR LUIZ MORAIS NASCIMENTO                                Nº DE INSC. 2030668 

TEOR DOS RECURSOS: Requer reavaliação do gabarito da questão de nº 06 de Comunicação Social. 

HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação dos recursos impetrados 
pelo(a) candidato(a), decidiu NÃO acatar a argumentação descrita nos recursos e esclarece: 
  

O item "a" desvirtua características da entrevista coletiva, qual seja a sua recorrência e a sua finalidade. O referido 
item diz que entrevista coletiva pode ser "uma estratégia amplamente utilizada por instituições, empresas ou 
personalidades que desejem falar com exclusividade sobre um dado assunto". Temos dois equívocos aqui: o 
primeiro, de que pode ser amplamente usada. Na verdade, trata-se de uma estratégia que deve ser pouco usada, 
um recurso do qual se lança mão em casos específicos e raros, a fim de não banalizar o relacionamento entre 
mídia e assessorado e também não expor demasiadamente o mesmo. Além disso, se afirma que recorre-se à 
coletiva quando se deseja falar com exclusividade. Outro erro, pois como o termo já designa, a entrevista é 
concedida a um conjunto de repórteres representantes de diversos veículos de comunicação, inclusive 
concorrentes, logo, as informações não são dadas com exclusividade, mas sim socializadas no mesmo momento 
com o intuito de evitar especulações e furos. As informações exclusivas são fornecidas a um só jornalista, a um só 
veículo e geralmente são mais adequadas a espaços privilegiados e com público mais especializado ou restrito, 
como as colunas. Sendo assim, a alternativa "a", está incorreta. 

CONCLUSÃO: PERMANECE A LETRA “C” COMO RESPOSTA CORRETA NO GABARITO PARCIAL. 

 

QUESTÃO Nº 15 – DIREITO – RECURSO INDEFERIDO 

CANDIDATO (A): ITALO GUSTAVO SANTOS DUARTE                       Nº DE INSC.2030730 

TEOR DO RECURSO: Requer reavaliação do gabarito da questão de nº 15 de Direito. 
 

HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação do recurso impetrado 
pelo(a) candidato(a) decidiu NÃO acatar a argumentação descrita no recurso e esclarece: 
  
 

O item A está incorreto, pois o processo é o instrumento utilizado pelo Estado para resolver os conflitos de 
interesse e não problematizá-los. Não ocorrendo, assim, ambiguidade na construção do enunciado. 

CONCLUSÃO: PERMANECE A LETRA “C” COMO RESPOSTA CORRETA NO GABARITO PARCIAL. 
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QUESTÃO Nº 07 – COMUNICAÇÃO SOCIAL-JORNALISMO – RECURSO INDEFERIDO 

CANDIDATO (A): ARTHUR LUIZ MORAIS NASCIMENTO                                Nº DE INSC. 2030668 

TEOR DOS RECURSOS: Requer reavaliação do gabarito da questão de nº 07 de Comunicação Social. 

HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação dos recursos impetrados 
pelo(a) candidato(a), decidiu NÃO acatar a argumentação descrita nos recursos e esclarece: 
  

A alternativa "d", afirma que no processo de apuração de uma reportagem as fontes oficiais são mais indicadas do 
que as especialistas e oficiosas. Essa é uma questão que trata do processo da construção da notícias, do valor-
notícia e demais categorias retratadas nos estudos de agenda setting, newsmaking, gatekeeper e outras 
abordagens necessárias ao bom desempenho jornalístico. Várias são as classificações de fontes, existem as 
institucionais, as oficiais, as oficiosas, as passivas, as ativas, as testemunhais, as primárias e secundárias - sendo 
estas duas geralmente os especialistas. Vários são os autores que defendem que as fontes oficiais não devem se 
sobrepor às demais - Nilson Lage é um destes - pois elas podem camuflar ou manipular dados com interesses 
políticos, corporativos, etc. Sendo assim, mesmo quando há pouco tempo de apuração, não se deve dar primazia 
às fontes oficiais, pois corre-se o risco de cair na superficialidade do jornalismo puramente declaratório. Portanto, 
a alternativa "d", está incorreta. 

CONCLUSÃO: PERMANECE A LETRA “C” COMO RESPOSTA CORRETA NO GABARITO PARCIAL. 

 

QUESTÃO Nº 20 – COMUNICAÇÃO SOCIAL-JORNALISMO – RECURSO INDEFERIDO 

CANDIDATO (A): ARTHUR LUIZ MORAIS NASCIMENTO                                Nº DE INSC. 2030668 

TEOR DOS RECURSOS: Requer reavaliação do gabarito da questão de nº 20 de Comunicação Social. 

HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação dos recursos impetrados 
pelo(a) candidato(a), decidiu NÃO acatar a argumentação descrita nos recursos e esclarece: 
  

Reportagens que remetem a reportagens anteriores são conhecidas como “suítes” e não como retrancas. O termo 
retranca, utilizado frequentemente no ambiente das redações jornalísticas, refere-se, de fato, a cada unidade de 
texto do jornal. Por sua vez, cada unidade (ou subdivisão) remete a um enquadramento acerca do tema principal 
da reportagem. Há vários manuais que definem o termo retranca, como o Manual de Comunicação do Senado 
Federal (disponível em: http://www12.senado.gov.br/manualdecomunicacao/glossario/retranca) , que define o 
termo como “matéria subordinada a outra matéria ou à manchete da página (agência/jornal)”.  Em uma única 
reportagem é possível identificar várias retrancas. Essas subdivisões ajudam a dar fôlego ao texto, torná-lo menos 
cansativo para o leitor.  Em cada uma delas, o repórter pode dar ênfase a uma parte específica do tema tratado. 
Portanto, não é uma memória ou uma nova reportagem, mas uma subdivisão do texto jornalístico, conforme 
descrito na letra b. 
 

CONCLUSÃO: PERMANECE A LETRA “B” COMO RESPOSTA CORRETA NO GABARITO PARCIAL. 
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QUESTÃO Nº 14 – DIREITO – RECURSO INDEFERIDO 

CANDIDATO (A): JUVENCIO ALMEIDA COSTA NETO                     Nº DE INSC. 2030818 
 

TEOR DO RECURSO: Requer reavaliação da questão de nº 14 de Direito. 
 

HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação do recurso impetrado 
pelo(a) candidato(a) decidiu NÃO acatar a argumentação descrita no recurso e esclarece: 
  
 

A questão apresenta o item E como correto. Ressalte-se que a proposição III fala da exclusão do cadastro do 
eleitor do banco de dados da Justiça Eleitoral e não de um processo de cancelamento do alistamento eleitoral, até 
porque quem deixa de votar em três eleições consecutivas pode dirigir-se ao seu cartório eleitoral e solicitar a 
regularização, nesta hipótese o cadastro estará apenas suspenso. 
 

CONCLUSÃO: PERMANECE A LETRA “E” COMO RESPOSTA CORRETA NO GABARITO PARCIAL. 
 

QUESTÃO Nº 01 – DIREITO – RECURSO  INDEFERIDO 

CANDIDATO (A): JUVENCIO ALMEIDA COSTA NETO                     Nº DE INSC. 2030818 

TEOR DOS RECURSOS: Requer reavaliação da questão de nº 01 de Direito. 
 

HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação dos recursos impetrados 
pelo(a) candidato(a), decidiu NÃO acatar a argumentação descrita nos recursos e esclarece: 
 
 

A questão apresenta o item D como correto.  O item C está incorreto, pois a menoridade cessa aos dezoito anos 
completos, ou seja, cessa a menoridade no primeiro momento do dia em que o indivíduo perfaz os 18 anos e não, 
simplesmente, no ano que a pessoa irá completar a referida idade. 
 

CONCLUSÃO: PERMANECE A LETRA “D” COMO RESPOSTA CORRETA NO GABARITO PARCIAL. 

 

QUESTÃO Nº 02 – DIREITO – RECURSOS INDEFERIDOS 

CANDIDATO (A): JESSICA MELQUIADES CAVALCANTI                        Nº DE INSC. 2031215 

CANDIDATO (A): JOSEILTON SILVA SOUZA                                           Nº DE INSC. 2031175 

CANDIDATO (A): RUY CESAR DE FREITAS EVANGELISTA FILHO        Nº DE INSC 2031288 

TEOR DOS RECURSOS: Requerem reavaliação do gabarito da questão de nº02 de Direito. 

HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação do recurso impetrado pelos 
candidatos decidiu NÃO acatar a argumentação descrita nos recursos e esclarece: 
  

A questão apresenta o item B como correto. Ressalte-se que da leitura do item depreende-se que: a desistência 
da ação só produzirá efeito depois de homologada a sentença, ou seja, a sentença de desistência; de modo que 
inexistente a homologação (a sentença) da desistência, esta não produz efeitos jurídicos. A prova 
necessariamente não deve ser uma cópia do Código, mas uma interpretação extensiva dele. 

CONCLUSÃO: PERMANECE A LETRA “B” COMO RESPOSTA CORRETA NO GABARITO PARCIAL. 
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QUESTÃO Nº 10 – INFORMÁTICA(ÁREA DE REDES) - RECURSO DEFERIDO 

CANDIDATO (A): JONATHAS AZEVEDO DE LEMOS                                      Nº DE INSC. 2031230 

TEOR DO RECURSO: Requer reavaliação do gabarito da questão nº 10 de Informática (Área de Redes). 

HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação do recurso impetrado 
pelo(a) candidato(a), decidiu acatar a argumentação descrita no recurso e esclarece: 
  

 

Houve um equívoco na divulgação do gabarito desta questão. Assim, a opção correta é letra C, conforme o artigo 
29, incisos VI, IX e I do CTB. 

CONCLUSÃO: ALTERAÇÃO DO GABARITO PARCIAL PARA LETRA “C”. 
 

QUESTÃO Nº 13 – INFORMÁTICA(ÁREA DE REDES) - RECURSO DEFERIDO 

CANDIDATO (A): JONATHAS AZEVEDO DE LEMOS                                      Nº DE INSC. 2031230 

TEOR DO RECURSO: Requer reavaliação do gabarito da questão nº 13 de Informática (Área de Redes). 

HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação do recurso impetrado 
pelo(a) candidato(a), decidiu acatar a argumentação descrita no recurso e esclarece: 
  

 

Houve um equívoco na divulgação do gabarito desta questão. As placas de rede implementam o protocolo ARP 
na camada de enlace. Assim, a opção correta é letra D, conforme o artigo 29, incisos VI, IX e I do CTB. 

CONCLUSÃO: ALTERAÇÃO DO GABARITO PARCIAL PARA LETRA “D”. 
 

QUESTÃO Nº 08 – DIREITO – RECURSOS DEFERIDOS 

CANDIDATO (A): JESSICA MELQUIADES CAVALCANTI                        Nº DE INSC. 2031215 

CANDIDATO (A): RUY CESAR DE FREITAS EVANGELISTA FILHO        Nº DE INSC 2031288 

TEOR DOS RECURSOS: Requerem reavaliação da questão de nº08 de Direito. 

HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação do recurso impetrado pelos 
candidatos decidiu acatar a argumentação descrita nos recursos e esclarece: 
  

A questão está anulada, pois há duas informações incorretas. O item A está, também, incorreto, pois a Emenda 
Constitucional nº 16 de 04 de junho de 1997 dá nova redação ao caput do art. 77 da Constituição Federal, fixando 
data para as eleições. 

CONCLUSÃO: QUESTÃO ANULADA 
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QUESTÃO Nº18 – DIREITO – RECURSOS DEFERIDOS 

CANDIDATO (A): AMANDA NOBREGA ELBERTO VELLA                       Nº DE INSC. 2031016 

CANDIDATO (A): GIOVANNI ANDRADE FILHO                                       Nº DE INSC. 2030731 

CANDIDATO (A): GLEYDSON BEZERRA RAMOS                                     Nº DE INSC. 2030781 

CANDIDATO (A): ITALO GUSTAVO SANTOS DUARTE                            Nº DE INSC. 2030730 

CANDIDATO (A): JESSICA MELQUIADES CAVALCANTI                          Nº DE INSC. 2031215 

CANDIDATO (A): JOSEILTON SILVA SOUZA                                             Nº DE INSC. 2031175 

CANDIDATO (A): JOSENILDO FERREIRA BARBOSA JUNIOR                 Nº DE INSC. 2030827 

CANDIDATO (A): JOSSEAN DE VASCONCELOS CAVALCANTI               Nº DE INSC. 2030723 

CANDIDATO (A): JUVENCIO ALMEIDA COSTA NETO                             Nº DE INSC. 2030818 

CANDIDATO (A): MIRLA GARCEZ ROCHA                                                Nº DE INSC. 2030584 

CANDIDATO (A): RAFAEL MAROJA DI PACE ARAGAO                          Nº DE INSC. 2031096 

CANDIDATO (A): RUY CESAR DE FREITAS EVANGELISTA FILHO          Nº DE INSC. 2031288 

CANDIDATO (A): VANESSA ALVES EVANGELISTA                                   Nº DE INSC. 2031263 

CANDIDATO (A): VIVIANE DIAS DOS SANTOS OLIMPIO                       Nº DE INSC. 2031148 

TEOR DOS RECURSOS: Requerem reavaliação da questão de nº 18 de Direito. 

HISTÓRICO: A Comissão responsável pelo Concurso Público em reunião de apreciação dos recursos impetrados 
pelos candidatos decidiu acatar a argumentação descrita nos recursos e esclarece: 
  

Faltou no enunciado o advérbio não: “Assim, não haverá litisconsórcio quando:”. 
 
 

CONCLUSÃO: QUESTÃO ANULADA. 
 
 
 
 
 
 

 

 

Juazeiro do Norte – CE, 27 de Janeiro de 2014. 


